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MUNICIPIO DE PIUMA
ESPIRITO SANTO
AV. IZAIAS SCHERRER, 45 - CENTRO - CEP 29285-000 - TELEFAX 283520 16 11

LEI N° 1024, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

Institui a Contribuicdo de lluminagdo Publica - CIP e
da outras providéncias.

O Povo do Municipio de Piuma, Estado do Espirito Santo, por seus
representantes legais aprovou € eu em seu nome sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituida a Contribuigéo de lluminagéao Publica - CIP destinada a

custear a prestacdo efetiva ou potencial dos servicos de instalagéo, manutengéoc e
operagédo do sistema de iluminagéo das vias e logradouros publicos do Municipio

de Piuma.

§ 1° - A Contribuic&o de lluminag&o Publica incidira sobre imdveis edificados
ou né&o, localizados:

a) em ambos os lados das vias publicas de caixa unica, mesmo que as
luminarias estejam instaladas em apenas um dos lados;

b) no lado do logradouro em que estiverem mstaladas as luminarias, no caso
de vias publicas de caixa dupla;

c) em ambos os lados das vias publicas de caixa dupla, quando a iluminagéao
for central;

d) em todo o perimetro das pragas publicas, independentemente da
distribuicdo das luminarias.

§ 2° - Nas vias publicas ndo iluminadas em toda a sua extenséo, considera-
se também beneficiado o imovel que tenha qualquer parte de sua area dentro de
um circulo, cujo centro esteja localizado no poste dotado de luminaria mais
proximo, com um raio de até 70 m (setenta metros).

§ 3° - Considera-se via publica ndao dotada de iluminagéo publica em toda
sua extens@o aquela em gue a interrupgéo desse servigo, entre duas luminarias, for
superior a 70 m (setenta metros).

Art. 2° - Fica considerado um imdvel distinto para efeito de cobranga da
Contribuicdo cada unidade autdénoma residencial, comercial ou industrial de
consumo de energia, tais como, casas, apartamentos, salas, lojas, sobrelojas,
boxes, terrenos, berm como qualquer outro tipo de estabelecimento ou divisdo em
prédio, qualquer que seja sua natureza ou destinagao.

Art. 3° - Contribuinte da CIP & o proprietario ou possuidor do imovel
qualquer titulo em nome do qual se emitam guias para pagamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU e/ou a conta de fornecimento de energia elétrica,
relativamente ao mesmo imaovel. 5 g
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Paragrafo unico. S@o também contribuintes da taxa quaisquer outros
estabelecimentos instalados permanentemente nas vias e logradouros publicos,
destinados a exploragéo de atividade comercial ou de servigos.

Art. 4° - A Contribuic&o de lluminagéo Publica - CIP seréa devida em razéo do
custo dos servigos de manutengéo , melhoria e consumo do sistema de iluminagéo
das vias e logradouros publicos, calculada de modo especifico e cobrada da
seguinte forma:

I) Classe Residencial - Grupo B - (Baixa Tensé&o): R$ 5,00 (cinco reais) por
mes;

Iy Classe Comercial, Servigos, Industrial e Poder Plblico - Grupo B - (Baixa
Tens&o): R$ 10,00 (dez reais) por més;

ll) Classe Baixa Renda e Rural - Grupo B - (Baixa Tensé@o): R$ 4,00 (quatro
reais) por més;

I\V) Classe Residencial (Alta Tenséo): R$ 20,00 (vinte reais) por més;

V) Classe Comercial, Servigos, Industrial e Poder Publico Grupo B (Alta
Tenséo):

a) Até 1000 KWh/més: R$ 10,00 (dez reais) por més;

b) De 1001 a 5000 KWh/més: R$ 15,00 (quinze reais) por més;
c) Acima de 5000 KWh/més: R$ 20,00 (vinte reais);

§ 1° O contribuinte que possuir imdével com area construida de até 50m?
(cinquenta metros quadrados) e renda familiar inferior ao valor correspondente a 3
(trés) salarios minimos, pagara a CIP no valor de R$ 2,00 (dois reais) por més;

§ 2° No caso de comércio eventual, o interessado na sua exploragao pagara
além dos tributos devidos e por ocasido da expedigéo do alvara autorizativo, a CIP
de acordo com os seguintes critérios:

| - &rea do comércio de até 10m? : R$ 4,00 (quatro reais) por més autorizado
de atividade;

Il -de 11 a 20m?: R$ 6,00 (seis reais) por més autorizado de atividade;

Il - de 21 a 50m? R$ 10,00 (dez reais) por més autorizado de atividade:

IV - acima de 50m?: R$ 30,00 (trinta reais) por més autorizado de atividade.

§ 3° - Os valores de que trata este artigo seréo reajustados anualmente no
més de agosto, de acordo com o indice acumulado no periodo, utilizado como
reajuste das tarifas de iluminagéo publica

Art. 58° - O produto da arrecadagao da CIP constituira receita, a ser
depositada em conta especialmente vinculada para tal fim, destinada a cobrir o
consumo e a manutengdo das instalagdes para iluminagéo publica, bem como, a
operagdo e melhoria dos servigos.

Art. 68° - As reclamacgodes protocoladas junto a Prefeitura, quanto a iluminagéo
publica, obrigatoriamente seréo atendidas pela ordem numérica dada ao protocolo
respectivo, sob pena de responsabilidade funcional.

Art 79 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convénios com
concessionarias de servigos publicos para fins de cobranga e/ou arrecadagéo da
CIP.

Art. 8° - Ato do Poder Executivo disciplinara a cobranga da CIP e a
fiscalizagdo a ser exercida pela Prefeitura Municipal de Piuma , assim como
estabelecera as sangdes pela inobservancia do disposto nesta Lei, sem prejuizo
das demais penalidades fixadas na legislagé&o municipal .
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Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagéo, revogadas as
disposigdes em contrario, em especial as contidas na Lei n° 879, de 20 de
dezembro de 2000 e na Lei n°® 930 de 18 de dezembro de 2001, no que
concerne a instituigéo da Taxa de lluminagéo Publica .

Piuma/ES, 30 de dezembro de 2002; 38° da Emancipacgao Politica

e r
Samuel Zuqu

PREFEITO MUNICIPAL
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LEI N° 1024, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002

Institui a Contribuigcdo de lluminagdo Publica - CIP e
da outras providéncias.

O Povo do Municipio de Piuma, Estado do Espirito Santo, por seus
representantes legais aprovou e eu em seu nome sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituida a Contribuicéo de lluminagéo Publica - CIP destinada a
custear a prestacéo efetiva ou potencial dos servicos de instalagdo, manutengéo e
operagao do sistema de iluminagéo das vias e logradouros publicos do Municipio
de Piuma.

§ 1° - A Contribuigéo de lluminagéo Publica incidira sobre imdveis edificados
ou né&o, localizados:

a) em ambos os lados das vias puUblicas de caixa Unica, mesmo que as
luminarias estejam instaladas em apenas um dos lados;

b) no lado do logradouro em que estiverem lnstaladas as luminarias, no caso
de vias publicas de caixa dupla;

©) em ambos os lados das vias publicas de caixa dupla, quando a iluminagéo
for central;

d) em todo o perimetro das pragas publicas, independentermente da
distribuic&o das luminarias.

§ 2° - Nas vias pubhcas n&o iluminadas em toda a sua extensao, considera-
se também beneficiado o imdvel que tenha qualquer parte de sua éarea dentro de
um circulo, cujo centro esteja localizado no poste dotado de luminaria mais
proximo, com um raio de até 70 m (setenta metros).

§ 3° - Considera-se via publica ndo dotada de iluminagao publica em toda
sua extenséo aquela em que a interrupg&o desse servigo, entre duas luminarias, for
superior a 70 m (setenta metros).

Art. 2° - Fica considerado um imdvel distinto para efeito de cobranca da
Contribuicdo cada unidade autdnoma residencial, comercial ou industrial de
consumo de energia, tais como, casas, apartamentos, salas, lojas, sobrelojas,
boxes, terrenos, bem como qualquer outro tipo de estabelecimento ou divisdo em
prédio, qualquer que seja sua natureza ou destinagao.

Art. 3° - Contribuinte da CIP & o proprietario ou possuidor do imdvel a
qualguer titulo em nome do qual se emitam guias para pagamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU e/ou a conta de fornecimento de energia elétrica,
relativamente ao mesmo imaovel. %
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Paragrafo unico. Sdo também contribuintes da taxa quaisquer outros

estabelecimentos instalados permanentemente nas vias e logradouros publicos,
destinados a exploragao de atividade comercial ou de servigos.

Art. 4° - A Contribuicéo de lluminagao Publica - CIP sera devida em razéo do
custo dos servigos de manutengao , melhoria e consumo do sistema de iluminagéo
das vias e logradouros publicos, calculada de modo especifico e cobrada da
seguinte forma:

Iy Classe Residencial - Grupo B - (Baixa Tensao): R$ 5,00 (cinco reais) por
mes;

Il) Classe Comercial, Servigos, Industrial e Poder Publico - Grupo B - (Baixa
Tensao): R$ 10,00 (dez reais) por més;

Ill) Classe Baixa Renda e Rural - Grupo B - (Baixa Tensé&o): R$ 4,00 (quatro
reais) por més;

IV) Classe Residencial (Alta Tensao): R$ 20,00 (vinte reais) por més;

V) Classe Comercial, Servigos, Industrial e Poder Publico Grupo B (Alta
Tensao):

a) Até 1000 KWh/més: R$ 10,00 (dez reais) por més;

b) De 1001 a 5000 KWh/més: R$ 15,00 (quinze reais) por més;
c) Acima de 5000 KWh/més: R$ 20,00 (vinte reais);

§ 1° O contribuinte que possuir iMoével com area construida de até 50m?
(cinquenta metros quadrados) e renda familiar inferior ao valor correspondente a 3
(trés) salarios minimos, pagara a CIP no valor de R$ 2,00 (dois reais) por més;

§ 2° No caso de comércio eventual, o interessado na sua exploragéo pagara
alem dos tributos devidos e por ocasido da expedicéo do alvara autorizativo, a CIP
de acordo com os seguintes critérios:

| - &rea do comeércio de até 10m? : R$ 4,00 (quatro reais) por més autorizado
de atividade;

Il - de 11 a 20m?: R$ 6,00 (seis reais) por més autorizado de atividade;
Il - de 21 a 50m?: R$ 10,00 (dez reais) por més autorizado de atividade:
IV - acima de 50m?: R$ 30,00 (trinta reais) por més autorizado de atividade.

§ 3° - Os valores de que trata este artigo seréo reajustados anualmente no
més de agosto, de acordo com o indice acumulado no periodo, utilizado como
reajuste das tarifas de iluminagéo publica

Art. 5° - O produto da arrecadagdo da CIP constituird receita, a ser
depositada em conta especialmente vinculada para tal fim, destinada a cobrir o
consumo e a manutengéo das instalagdes para iluminagéo publica, bem como, a
operagéo e melhoria dos servigos.

Art. 8° - As reclamagdes protocoladas junto a Prefeitura, quanto a iluminagao
publica, obrigatoriamente seréo atendidas pela ordem numérica dada ao protocolo
respectivo, sob pena de responsabilidade funcional.

Art 7° - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convénios com
concessionarias de servigos publicos para fins de cobranga e/ou arrecadagéao da

CIP.

Art. 8° - Ato do Poder Executivo disciplinara a coplranqa da 'CIP e a
fiscalizagéio a ser exercida pela Prefeitura Muniqipal de Piuma , assim como
estabelecera as sangdes pela inobservancia do c#sposto nesta Lei, sem prejuizo
das demais penalidades fixadas na legislagéo municipal .



Art. 9° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicagéo, revogadas as
disposigdes em contrario, em especial as contidas na Lei n° 879, de 20 de
dezembro de 2000 e na Lei n° 930 de 18 de dezembro de 2001, no que
concerne a instituigao da Taxa de lluminagao Publica .

Piuma/ES, 30 de dezembro de 2002; 38° da Emancipagéo Politica
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Samuel Zuqu

PREFEITO MUNICIPAL




